
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 257.631 - RS (2012/0242665-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FERNANDO RAUL LOPES 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA 
  VINICIUS REHLING GONÇALVES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : FERMAT FERRAGENS E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

LTDA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE. 
COMPROVAÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 435/STJ. 
1. A certidão emitida pelo Oficial de Justiça, que atesta que a empresa devedora 
não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta comercial, 
é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução 
para o sócio-gerente, nos termos da Súmula 435/STJ.
2. A não localização da empresa no endereço fornecido como domicílio fiscal 
gera presunção iuris tantum de dissolução irregular, de modo que é possível a 
responsabilização do sócio-gerente, a quem caberá o ônus de provar não ter 
agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder.
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 257.631 - RS (2012/0242665-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FERNANDO RAUL LOPES 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA 
  VINICIUS REHLING GONÇALVES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : FERMAT FERRAGENS E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

LTDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 300-302, e-STJ) que negou 

provimento ao Recurso Especial com base na aplicação das Súmulas 7 do STJ e 282 do STF.

O agravante sustenta, em suma, que (fls. 308-309, e-STJ):

Assim, é explicita a negativa de vigência ao artigo 535, II do CPC 
frente à omissão existente no acórdão objeto do Recurso Especial. Posto isso, 
requer o provimento do Agravo para que seja dado seguimento ao Recurso 
Especial (fls. 183 a 199).

Assim, é explicita a negativa de vigência ao artigo 535, II do CPC 
frente à omissão existente no acórdão objeto do Recurso Especial. Posto isso, 
requer o provimento do Agravo para que seja dado seguimento ao Recurso 
Especial (fls. 183 a 199).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 257.631 - RS (2012/0242665-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.11.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
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contradição ou omissão.
II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 

não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

No mérito, conforme já disposto, o Tribunal a quo consignou:

Para requerer o redirecionamento, a União-exequente alegou que 
a empresa executada não foi encontrada no endereço constante da Junta 
Comercial. Não é o que revela o acervo documental dos autos. Consta às fls. 
113/114 cópia de uma alteração contratual (nº 07), registrada na Junta Comercial 
do Rio Grande do Sul em 02/07/2003, em cujo item I está registrado que a 
empresa Fermat Ferragens e Materiais de Construção Ltda. passará a ser 
sediada na Avenida Soledade, nº 397, bairro Petrópolis, CEP 90.470-430, cidade 
de Porto Alegre/RS. Na CDA (fls. 10/17), emitida em agosto de 2005, está 
consignado que a devedora tem domicílio naquele endereço, no qual foi citada (fl. 
19), e onde foi feita a tentativa de cumprimento do mandado de penhora de 
avaliação pela oficiala de justiça, em 19 de janeiro de 2006 (fl. 13v.), sendo obtida 
a informação pelo ora agravante de que a empresa estava desativada há um ano.

Como visto, em nenhum momento verifica-se a ausência de 
comunicação da alteração do domicílio fiscal aos órgãos competentes.

A primeira frase da Súmula 435 do STJ ("Presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal") não 
pode ser compreendida isoladamente, mas tem de levar em conta que a 
presunção de dissolução irregular se dá quando há mudança de domicílio fiscal 
sem a devida cientificação aos órgãos comerciais e fiscais, inviabilizando a 
localização da empresa devedora para cobrança da dívida.

Em suma, tem-se que a diretriz remansada é de que a não 
localização de empresa executada em endereço cadastrado junto ao Fisco 
representa indício de dissolução irregular, o que possibilita e legitima o 
redirecionamento da execução fiscal ao sócio-gerente.

Todavia, é possível a responsabilização do sócio-gerente ou 
administrador no caso de paralisação definitiva das atividades da pessoa jurídica, 
sem promoção da regular liquidação. Não cumprido tal mister, nasce a presunção 
de apropriação indevida dos bens da sociedade.

Nesse sentido os precedentes do e. STJ, bem como os desta 
Corte, a saber: STJ: AgRg no AgRg no REsp 776.154/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJ de 19-10-2006; REsp 1.017.732/RS, 2ª Turma, rel. Min. Eliana 
Calmon, DJ de 07-04-2008; TRF4: AI nº 2006.04.00.037195-8/PR, 2ª Turma, Rel. 
Des. Federal Otávio Roberto Pamplona, DJU de 27-02-2007; AC nº 
2000.04.01.127254-5, 1ª Turma, Rel. Des. Federal Joel Ilan Paciornik, D.E. 
04-03-2008.

Refira-se, ainda, a desnecessidade de prova cabal de tal situação, 
sendo suficiente a existência de indícios para o redirecionamento da execução, 
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tais como a ausência de bens para penhora, abandono do estabelecimento e 
cessação das atividades.

In casu, consta, nos autos, certidão do Sr. Oficial de Justiça (fl. 
13v.), o qual, quando do cumprimento do Mandado de Penhora e Avaliação, 
constatou que a executada estava desativada há um ano, não possuindo bens de 
qualquer espécie.

Ademais, restaram inexitosas as diligências realizadas, tanto pela 
exequente quanto pelo Oficial de Justiça, em busca de bens passíveis de penhora 
de propriedade da executada, consoante comprovam consultas ao DETRAN, a 
Ofícios de Registro de Imóveis locais, bem como ao Sistema BACENJUD, dados 
esses que reforçam os indícios de extinção irregular da devedora.

Assim, a despeito da alegação do recorrente de que está com suas 
atividades paralisadas, a verdade é que não houve, a princípio, a regular liquidação 
da empresa executada. Isso porque o encerramento das atividades da empresa 
sem a liquidação por processo específico é indício de dissipação dos bens por 
parte de seus administradores, cabendo aos sócios o ônus de comprovar, via 
embargos, que esses bens não foram desviados, dilapidados ou aplicados no 
pagamento de credores, sem a observância das preferências legais.

Diante desse quadro, demonstrada, em princípio, a dissolução 
irregular da empresa executada, há razões para o redirecionamento da execução 
contra seu responsável legal à época da dissolução irregular, sendo cabível, 
portanto, que o mesmo seja parte legítima para figurar no pólo passivo do feito.

(fls. 156-158, grifo no original).

A jurisprudência deste Tribunal encontra-se pacificada, conforme se depreende 

do enunciado da Súmula 435/STJ: "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que 

deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 

legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

Os precedentes de ambas as Turmas da Primeira Seção afirmam a idoneidade 

da certidão do oficial de justiça como prova suficiente a autorizar o redirecionamento. 

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
REQUISITOS PRESENTES. SÚMULA 435/STJ. AUDITOR FISCAL. 
REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE. 
DESNECESSIDADE. CDA. REQUISITOS FORMAIS. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. DEMONSTRATIVO DE DÉBITO. APRESENTAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTE FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. TAXA SELIC. CORREÇÃO. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. Os indícios de dissolução irregular da sociedade empresária, 
com base na certidão do oficial de justiça que atestou o encerramento das 

Documento: 1206859 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2013 Página  5 de 4



 
 

 

atividades no endereço fiscal, bem como a comprovação da atividade 
administrativa do sócio-gerente à época dos eventos são motivos suficientes para 
o redirecionamento da execução fiscal. Precedentes.

2.  A orientação adotada por esta Corte é no mesmo sentido 
do aresto impugnado, ao asseverar que a não localização da empresa no 
endereço fornecido como domicílio fiscal gera presunção iuris tantum de 
dissolução irregular. Assim, é possível a responsabilização do sócio-gerente 
a quem caberá o ônus de provar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou 
excesso de poder.

(...)
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 10.906/SC, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, DJe 03/08/2012).  

PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE SUPOSTO 
CERCEAMENTO DE DEFESA ANTE O JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CERTIDÃO DO OFICIAL 
DE JUSTIÇA QUE ATESTA A NÃO LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA NO 
ENDEREÇO INDICADO. INDÍCIO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
POSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
SÚMULA N. 435 DESTA CORTE.

(...)
2. A certidão do oficial de justiça que atesta que a empresa não 

funciona no local de suas atividades é indício de dissolução irregular, apta a 
permitir o redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente, consoante 
disposto na Súmula 435/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 38.512/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2011).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
SÓCIO-GERENTE. INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
PRECEDENTES.

- A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a certidão do 
oficial de justiça de que a empresa não funciona mais no endereço indicado é 
indício suficiente de dissolução irregular de suas atividades, o que autoriza o 
redirecionamento da execução ao sócio-gerente, a este competindo, se for de sua 
vontade, comprovar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou 
ainda, não ter havido dissolução irregular da empresa. Agravo regimental 
improvido.

(AgRg no Ag 1365062/PR, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 09/08/2011).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÚMULA 345/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da 
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empresa somente é cabível quando demonstrado que ele agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou no caso de dissolução irregular da 
empresa.

2. A certidão do Oficial de Justiça que atesta que a empresa não 
mais funciona no endereço constante dos assentamentos da Junta Comercial é 
considerado indício de dissolução irregular da sociedade, uma vez que configura 
violação ao princípio da novidade, que rege o direito comercial. No mesmo 
sentido, a Súmula 345/STJ.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1390361/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/10/2011).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. MATÉRIA OBJETO DE RECURSO REPETITIVO. 
CERTIDÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO A INEXISTÊNCIA 
DE FUNCIONAMENTO DA SOCIEDADE EXECUTADA NOS 
ENDEREÇOS INDICADOS. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO 
SÓCIO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA INSUFICIÊNCIA 
PATRIMONIAL DA SOCIEDADE. INOCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A responsabilidade pessoal do sócio funda-se na regra de que o 
redirecionamento da execução fiscal e seus consectários legais, para o 
sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese 
de dissolução irregular da empresa. (Resp 1101728/SP,  sujeito ao regime previsto 
no art. 543-C do CPC, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 23/03/2009)

2. 'A certidão emitida pelo Oficial de Justiça atestando que a 
empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos 
da junta comercial é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o 
redirecionamento da execução para o sócio-gerente, a este competindo, se for de 
sua vontade, comprovar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de 
poder, ou ainda, não ter havido a dissolução irregular da empresa.' (Precedentes: 
REsp 1144607/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/04/2010, DJe 29/04/2010; AgRg no Ag 1113154/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/04/2010, DJe 05/05/2010; AgRg no Ag 1229438/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 20/04/2010; REsp n.º 
513.912/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ de 01/08/2005)

(...)
15. Recurso especial desprovido.
(REsp 1104064/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

14/12/2010).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0242665-7 AREsp 257.631 / RS

Números Origem:  00130730720114040000  130730720114040000  200571000347154  22022907  2202292007  
405002524

PAUTA: 05/02/2013 JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO RAUL LOPES
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA

VINICIUS REHLING GONÇALVES
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : FERMAT FERRAGENS E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO RAUL LOPES
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA

VINICIUS REHLING GONÇALVES
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : FERMAT FERRAGENS E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1206859 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2013 Página  9 de 4


